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O que é um contrato de construção?

Um contrato de construção não é mais do que um contrato de empreitada. De acordo com a noção constante no Artigo 1207.º do Código Civil, Empreitada é o contrato pelo qual uma das partes se obriga em relação à outra a realizar certa obra, mediante um preço. Assim, no mínimo, num contrato de construção intervêm sempre duas partes, o empreiteiro e o dono da obra, podendo, eventualmente, haver a intervenção de subempreiteiros contratados pelo empreiteiro geral. Esquematicamente temos o seguinte enquadramento das empreitadas:
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Do ponto de vista contabilístico (NCRF 19), um contrato de construção: é um contrato especificamente negociado para a construção de um activo ou de uma combinação de activos que estejam intimamente inter-relacionados ou interdependentes em termos da sua concepção, tecnologia e função ou do seu propósito ou uso final. A Norma contabilística e de relato financeiro 19 – Contratos de construção é de aplicação unilateral, visto que só deve ser aplicada pelos empreiteiros ou subempreiteiros na contabilização dos seus contratos de construção. 

Por outro lado, os donos das obras aplicarão outras normas contabilísticas, nomeadamente a NCRF 7 e a NCRF 18, consoante classifiquem a construção como um activo fixo tangível ou como um inventário, respectivamente. Refira-se que os promotores imobiliários (as entidades que constroem prédios, fracções ou moradias para venda) classificam as suas construções como inventários, logo aplicam a NCRF 18 Inventários.
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O regime contabilístico e fiscal vigente até 31/12/2009

Até 31/12/2009 o regime contabilístico aplicável aos contratos de construção encontrava-se prescrito na Directriz contabilística n.º 3/91 – Tratamento contabilístico dos contratos de construção, que, tal como a generalidade das directrizes contabilísticas, já seguia de perto o disposto nas normas internacionais de contabilidade do IASB. No entanto, a DC 3 previa a aplicação do método da percentagem de acabamento ou do método do contrato completado, enquanto a IAS 11 não prevê a utilização do método do contrato completado.

Já o regime fiscal aplicável aos contratos de construção encontrava-se previsto no Artigo 19.º do Código do IRC, sob a epígrafe "Obras de carácter plurianual".

Também a fiscalidade elegia o método da percentagem de acabamento para determinar os resultados das obras cujo ciclo de produção ou tempo de construção fosse superior a um ano, embora pudesse conduzir à determinação de um resultado fiscal diferente do resultado contabilístico apurado nos termos da DC 3. Em paralelo às instruções constantes no Artigo 19.º do CIRC, a Direcção de Serviços do IRC emitiu a Circular n.º 5/90, de 17 de Janeiro de 1990, que, em traços gerais, continha as seguintes orientações:

1) Sempre que o grau de acabamento seja superior à percentagem de facturação, é considerada como proveito do exercício a totalidade dos valores facturados, que não tenha sido ainda incluída nos resultados em exercícios anteriores, sendo considerados como custos os que correspondam a um grau de acabamento igual à percentagem de facturação, deduzidos dos já tidos em conta em exercícios anteriores, transitando os restantes em obras em curso;

2) Sempre que o grau de acabamento seja inferior a percentagem de facturação, apenas é considerada como proveito do exercício a parte da facturação efectuada, que, deduzida da já levada a proveitos em exercícios anteriores, seja igual ao grau de acabamento atingido pela obra, sendo considerados como custos do exercício a totalidade dos já incorridos que ainda não tenham sido tidos em conta em exercícios anteriores;

3) Sempre que o grau de acabamento seja igual à percentagem de facturação, é considerada como proveito do exercício a totalidade dos valores facturados, que não tenha sido ainda incluída nos resultados dos exercícios anteriores e como custos do mesmo exercício a totalidade dos que ainda não tenham sido tidos em conta em exercícios anteriores.

Adicionalmente, a Circular 5/90 definia percentagem de facturação, fornecia orientação para calcular a percentagem de acabamento, enquadrava o tratamento dos trabalhos adicionais e das revisões de preços e permitia que fossem diferidos 5% dos proveitos das obras durante o período da garantia dos 5 anos, para fazer face aos custos a suportar durante aquele período.

Na prática, decorrente da necessidade de dar cumprimento à disciplina fiscal, os empreiteiros acabavam por elaborar a contabilidade dos seus contratos de construção com base na chamada "fisco-contabilidade", visto que a contabilização obedecia ao disposto na Circular 5/90 e não às orientações da DC 3. Assim, nos balanços dos empreiteiros surgiam, muitas vezes, as obras em curso registados na antiga conta 35 Produtos e trabalhos em curso, quando a DC 3 não previa tal contabilização.

3

Enquadramento contabilístico decorrente da entrada em vigor do SNC

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho, entrou em vigor, no dia 1 de Janeiro de 2010, o SNC e foram revogados o POC e as Directrizes contabilísticas, passando os contratos de construção a ser reconhecidos e mensurados através da aplicação da NCRF 19 – Contratos de construção. Esta NCRF é baseada na IAS 11, com o mesmo nome, e prevê o reconhecimento do rédito dos contratos de construção com base na percentagem de acabamento. Este princípio geral da NCRF 19 tem subjacente a ideia de que o desfecho do contrato pode ser determinado com fiabilidade, entenda-se, que os custos incorridos e os custos a incorrer para a conclusão do contrato possam ser mensurados com fiabilidade. Sempre que o desfecho do contrato não possa ser estimado com fiabilidade a NCRF 19 prevê a aplicação do chamado método do lucro nulo, em que o rédito a reconhecer em cada período iguala os custos incorridos.

Ainda de acordo com a NCRF 19, quando for provável que os custos totais do contrato excedam o rédito total do contrato, a perda esperada deve ser reconhecida imediatamente como um gasto.

Na prática estamos perante o reconhecimento de perdas esperadas em contratos de construção, que dá lugar ao reconhecimento de uma provisão para contratos onerosos.
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Enquadramento fiscal previsto no Decreto-Lei n.º 159/2009, de 13 de Julho

O Decreto-Lei n.º 159/2009, de 13 de Julho, adaptou o Código do IRC às normas internacionais de contabilidade adoptadas pela União Europeia e ao Sistema de Normalização Contabilística (SNC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho.

Decorrente desta adaptação foi alterado o Artigo 19.º que passou a ter a seguinte nova redacção:

Artigo 19.º
Contratos de construção
1 — A determinação dos resultados de contratos de construção cujo ciclo de produção ou tempo de execução seja superior a um ano é efectuada segundo o critério da percentagem de acabamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a percentagem de acabamento no final de cada período de tributação corresponde à proporção entre os gastos suportados até essa data e a soma desses gastos com os estimados para a conclusão do contrato.

3 — Não são dedutíveis as perdas esperadas relativas a contratos de construção correspondentes a gastos ainda não suportados.

Na prática a percentagem de acabamento obtém-se a partir da expressão seguinte:
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Por um lado o CIRC veio alinhar a tributação dos contratos de construção com a disciplina prevista na NCRF 19, mas, por outro, criou uma diferenciação para os contratos cujo ciclo de produção ou tempo de execução seja igual ou inferior a um ano. Como é evidente, havendo necessidade de efectuar estimativas quanto ao desfecho dos contratos, em certos casos não será fácil ajuizar se a construção demora mais ou menos do que um ano, podendo originar alguns constrangimentos na determinação dos resultados para efeitos fiscais.

Consciente da dualidade de critérios contabilísticos adoptados pelas entidades até 31/12/2009, bem como pelas dúvidas suscitadas com a alteração do Artigo 19.º do CIRC, a Direcção de Serviços do IRC publicou a Circular n.o 8/2010, de 22 de Julho de 2010, explicitando dois enquadramentos fiscais alternativos, consoante o procedimento contabilístico que vinha sendo adoptado pelos sujeitos passivos (Circular 5/90 ou DC 3), com as instruções seguintes:

Sujeitos passivos que contabilizavam de acordo com o artigo 19.º e com a Circular n.o 5/90

6. Os sujeitos passivos que vinham aplicando na sua contabilidade o tratamento fiscal previsto no art.º 19.º do Código do IRC e explicitado na Circular n.º 5/90 às obras de carácter plurianual e que, por essa razão, tiveram de proceder a ajustamentos contabilísticos em resultado da adopção pela primeira vez da NCRF 19 ou da IAS 11, ficam sujeitos à aplicação do regime transitório previsto no n.º 1 ou 5 do art.º 5.º do Decreto-Lei n.º 159/2009, de 13 de Julho.

Sujeitos passivos que contabilizavam de acordo com as regras contabilísticas

7. Quanto aos sujeitos passivos que vinham aplicando a Directriz Contabilística 3/91 e que procediam às correcções fiscais exigidas pelo art.º 19.º do CIRC e pela Circular n.º 5/90 na Declaração modelo 22, não podem continuar a efectuá-las, dado que se acolheu no Código do IRC o tratamento contabilístico.

8. Por esse facto e porque deve ser garantida a igualdade de tratamento entre estes sujeitos passivos e os que aplicavam na sua contabilidade as regras fiscais, aplica-se-lhes o mesmo prazo (de cinco anos) para "reverterem" as correcções fiscais que vinham efectuando.

Para além das instruções supra, a Circular n.º 8/2010 aborda também o tratamento da provisão para garantia a clientes, que passa a ser fiscalmente aceite nos termos previstos no Artigo 39.º do CIRC, bem como das provisões para perdas esperadas em contratos de construção que não são aceites fiscalmente.
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Resumo da movimentação contabilística dos contratos de construção no SNC

De acordo com as instruções contidas na NCRF 19 – Contratos de construção, a partir de 1 de Janeiro de 2010, os custos relacionados com o contrato são sempre reconhecidos como gastos do período, não havendo lugar ao reconhecimento de obras em curso na conta 36 Produtos e trabalhos em curso.

Releva-se que o rédito do contrato é mensurado pela aplicação da percentagem de acabamento ao montante do valor adjudicado da obra, eventualmente corrigido por trabalhos a mais ou a menos, independentemente dos valores já facturados ao cliente.

No limite, uma obra para a qual não foi emitida qualquer factura dá lugar ao reconhecimento do rédito proporcional à sua percentagem de acabamento. Assim, consoante os desfechos estimados do contrato de construção, passaremos a ter as seguintes contabilizações:

 

	Contratos cujo desfecho  possa ser estimado com fiabilidade
	Percentagem de acabamento superior à percentagem de facturação
	Débito 21 Clientes
Débito 2721 Devedores por acréscimos de rendimentos
Crédito 72 Prestações de serviços


	
	Percentagem de acabamento inferior à percentagem de facturação
	Débito 21 clientes
Crédito 72 Prestações de serviços
Crédito 282 Rendimentos a reconhecer


	
	Percentagem de acabamento igual à percentagem de facturação
	Débito 21 clientes
Crédito 72 Prestações de serviços


	
	Perdas esperadas no contrato
(gastos totais > rédito total)
	Débito 676 Provisões para contratos onerosos
Crédito 296 Contratos onerosos


	Contratos cujo desfecho não possa ser estimado com fiabilidade
	Gastos incorridos superiores à facturação
	Débito 21 Clientes
Débito 2721 Devedores por acréscimos de rendimentos
Crédito 72 Prestações de serviços


	
	Gastos incorridos inferiores à facturação
	Débito 21 clientes
Crédito 72 Prestações de serviços
Crédito 282 Rendimentos a reconhecer


	
	Gastos incorridos iguais à facturação
	Débito 21 clientes
Crédito 72 Prestações de serviços
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